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INSTRUÇÕES

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 
80 questões objetivas.

 � Confira seu nome e número de inscrição impressos na capa 
deste caderno.

 � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se ele está 
completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

 � Leia cuidadosamente as questões e escolha a resposta que 
você considera correta.

 � Responda a todas as questões.
 � Marque, na folha intermediária de respostas, localizada no 

verso desta página, a letra correspondente à alternativa que 
você escolheu.

 � Transcreva para a folha de respostas, com caneta de tinta azul 
ou preta, todas as respostas anotadas na folha intermediária 
de respostas.

 � A duração da prova é de 5 horas, já incluído o tempo para o 
preenchimento da folha de respostas.

 � Será permitida a saída do candidato após transcorrida 1 hora 
do início da prova, sem levar o caderno de questões e esta 
capa.

 � O candidato que se retirar quando faltarem 2 horas para 
o término da prova poderá levar esta capa para futura 
conferência com o gabarito a ser divulgado.

 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações 
continuam válidas.

AgUARdE A ORdEM dO fISCAL pARA AbRIR ESTE CAdERNO dE QUESTÕES.
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FOLHA INTERMEDIÁRIA DE RESPOSTAS

Esta não é a folha de respostas – gabarito para simples conferência.

01 21 41 61

02 22 42 62

03 23 43 63

04 24 44 64

05 25 45 65

06 26 46 66

07 27 47 67

08 28 48 68

09 29 49 69

10 30 50 70

11 31 51 71

12 32 52 72

13 33 53 73

14 34 54 74

15 35 55 75

16 36 56 76

17 37 57 77

18 38 58 78

19 39 59 79

20 40 60 80
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04. Considerando as disposições positivadas no Código Civil, é 
correto afirmar sobre a sucessão dos ascendentes:

(A) Na falta de descendentes, são chamados a suceder os 
ascendentes em concorrência com o cônjuge ou com­
panheiro sobrevivente, salvo se casado este com o fale­
ci do no regime da comunhão parcial de bens, ou da 
sepa ração obrigatória, desde que haja bens particulares.

(B) Havendo igualdade em grau e diversidade em linha, os 
ascendentes da linha paterna herdam a metade, cabendo 
a outra aos da linha materna.

(C) Na falta de descendentes, são chamados à sucessão os 
ascendentes em concorrência com o cônjuge sobrevi­
vente, salvo se casado este com o falecido no regime 
da comunhão universal, participação final nos aquestos, 
ou da separação obrigatória de bens se, no regime da 
comunhão parcial, o autor da herança houver deixado 
bens particulares.

(D) Concorrendo com ascendente em primeiro grau, ao 
cônjuge tocará a metade da herança; caber­lhe­á um 
quarto desta se houver um só ascendente ou se maior 
for aquele grau.

05. Assinale a alternativa correta.

(A) No pacto antenupcial, que adotar o regime de partici­
pação final nos aquestos, é vedada a convenção da livre 
disposição dos bens imóveis particulares, permissão 
concedida em se tratando de regime da separação con­
vencional de bens.

(B) No pacto antenupcial, que adotar o regime de partici­
pação final dos aquestos, é obrigatória a convenção da 
livre disposição dos bens imóveis particulares, hipótese 
que não dispensa a outorga conjugal.

(C) No pacto antenupcial, que adotar o regime de participa­
ção final dos aquestos, poder­se­á convencionar a livre 
disposição dos bens imóveis particulares, hipótese que 
não dispensa a outorga conjugal.

(D) No pacto antenupcial, que adotar o regime de participa­
ção final nos aquestos, poder­se­á convencionar a livre 
disposição dos bens imóveis, desde que particulares.

06. Sobre curatela, é correto afirmar:

(A) É um encargo público conferido a um indivíduo para 
dirigir a pessoa e os bens de maiores incapazes, alcan­
çando também outros casos, por sua natureza e efeitos 
específicos, podendo envolver pessoas capazes, meno­
res e nascituros.

(B) É um encargo público, de caráter assistencial, oriundo 
de provimento voluntário, com o escopo de substituir o 
poder familiar.

(C) É um instituto, de caráter assistencial, de provimento 
volun tário, tendo como pressuposto fático a incapacidade.

(D) É um encargo público, precedido de interdição, oriund o 
de provimento voluntário, conferido a alguém para  
reger e defender a pessoa e administrar os bens de pes­
soas maiores e incapazes que, por si sós, não estão em 
condições de fazê­lo, em razão de enfermidade ou defi­
ciência mental.

ConheCimentos espeCífiCos

Direito Civil

01. Quando alguém, premido da necessidade de salvar­se, ou 
a pessoa de sua família, de grave dano conhecido pela outra  
parte, assume obrigação excessivamente onerosa, configura­se

(A) lesão especial.

(B) lesão.

(C) estado de perigo.

(D) estado de necessidade.

02. Quanto às obrigações indivisíveis e solidárias, é correto 
afirmar:

(A) Na solidariedade passiva, havendo descumprimento da 
prestação por culpa de um dos devedores, os demais 
não ficarão liberados da responsabilidade de pagar o 
equivalente, embora pelas perdas e danos só responda 
o culpado; tal, porém, não ocorrerá com a indivisibili­
dade, que cessará se houver tal transformação; passan­
do a ter natureza pecuniária, tornar­se­á uma obrigação 
divisível.

(B) A solidariedade ativa não perdurará se a obrigação for 
convertida em perdas e danos; de forma diferente, não 
cessará a indivisibilidade da obrigação indivisível que 
se resolver em perdas e danos.

(C) Na solidariedade passiva, havendo descumprimento da 
prestação por culpa de um dos devedores, os demais 
fica rão liberados da responsabilidade de pagar o equiva­
lente, o que incumbirá ao culpado que também respon­
derá pela s perdas e danos; tal, porém, não ocorrerá com 
a indivisibilidade, que não cessará, ainda que passe a ter 
natureza pecuniária.

(D) Se um dos credores solidários falecer deixando herdei­
ros, cada um destes só terá direito a exigir e receber 
a quota do crédito que corresponder ao seu quinhão 
hereditário, o mesmo acontecendo se a obrigação for 
indivisível.

03. Assinale a alternativa correta.

(A) É nula a doação com estipulação de cláusula de rever­
são em favor do doador, se este sobreviver ao donatário, 
por configurar­se doação a retorno.

(B) O doador pode estipular que os bens doados voltem ao 
seu patrimônio se sobreviver ao donatário, não prevale­
cendo tal estipulação em favor de terceiro.

(C) O doador pode estipular que os bens doados voltem 
ao seu patrimônio se sobreviver ao donatário, prevale­
cendo tal estipulação em favor de terceiro.

(D) O doador poderá inserir cláusula estipulando que os 
bens doados voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao 
donatário, hipótese em que se terá doação sob condição 
suspensiva.



4TJRJ1201/001-JuizSubstituto

09. Quanto à servidão, é correto afirmar:

(A) Se as necessidades da cultura, ou da indústria, do pré­
dio dominante impuserem à servidão maior largueza, o 
dono do serviente é obrigado a sofrê­la, sem direito à 
indenização pelo excesso.

(B) Constituída para certo fim, a servidão poderá ser amplia­
da para usos diferentes.

(C) A servidão pode ser removida, de um local para outro, 
pelo dono do prédio serviente e à sua custa, se em nada 
diminuir as vantagens do prédio dominante, ou pelo 
dono deste e à sua custa, se houver considerável incre­
mento da utilidade e não prejudicar o prédio serviente.

(D) As servidões prediais têm como característica a divisi­
bilidade, podendo ser instituídas em favor de parte ideal 
do prédio dominante e incidir sobre parte ideal do pré­
dio serviente.

10. A revogação do testamento

(A) produzirá seus efeitos, ainda quando o testamento, que 
a encerra, vier a caducar por exclusão, incapacidade ou 
renúncia do herdeiro nele nomeado ou quando o testa­
mento revogatório for anulado por omissão ou infração 
de solenidades essenciais ou por vícios intrínsecos.

(B) não produzirá seus efeitos, ainda quando o testament o, 
que a encerra, vier a caducar por exclusão, incapaci­
dade ou renúncia do herdeiro nele nomeado; valendo, 
to davia, se o testamento revogatório for anulado por 
omissão ou infração de solenidades essenciais ou por 
vícios intrínsecos.

(C) não produzirá seus efeitos, ainda quando o testamen­
to, que a encerra, vier a caducar por exclusão, incapa­
cidade ou renúncia do herdeiro nele nomeado, assim 
como, se o testamento revogatório for anulado por 
omissão ou infração de solenidades essen ciais ou por 
vícios intrínsecos.

(D) produzirá seus efeitos, ainda quando o testamento, que 
a encerra, vier a caducar por exclusão, incapacidade ou 
renúncia do herdeiro nele nomeado; não valerá, se o tes­
tamento revogatório for anulado por omissão ou infra­
ção de solenidades essenciais ou por vícios intrínsecos.

07. O possuidor

(A) de boa­fé tem direito à indenização das benfeitorias 
neces sárias e úteis, bem como, quanto às voluptuárias, 
se não lhe forem pagas, a levantá­las, quando o puder, 
sem detrimento da coisa, não podendo exercer o direito 
de retenção pelo valor das benfeitorias úteis.

(B) de boa­fé não responde pela perda ou deterioração da 
coisa, a que não der causa, já o possuidor de má­fé 
respon de pela perda, ou deterioração da coisa, ainda 
que venha provar que de igual modo se teriam dado, 
estando ela na posse do reivindicante.

(C) de má­fé não responderá pela perda, ou deterioração da 
coisa, ainda que acidentais, se provar que de igual modo 
se teriam dado, estando ela na posse do reivindicante.

(D) de má­fé terá direito ao ressarcimento de benfeitorias 
necessárias e úteis e a levantar as voluptuárias sem, 
contudo, lhe assistir o direito de retenção pela impor­
tância destas.

08. Assinale a alternativa correta no que diz respeito aos ali­
mentos.

(A) Sendo várias as pessoas obrigadas a prestar alimentos, 
todas devem concorrer na proporção dos respectivos 
recur sos e, intentada ação contra uma delas, poderão as 
demais ser chamadas a integrar a lide. Se, por acaso, 
algum dos obrigados suportar o encargo, satisfazendo 
totalmente, o necessitado, poderá exigi­lo dos outros, 
por ter a obrigação alimentar característica da solidarie­
dade e da indivisibilidade.

(B) Os alimentos são prestados ao idoso na forma da lei 
c ivil e, em razão da solidariedade, poderá o idoso o ptar 
entre os prestadores, a quem demandar ou acionar a 
t odos, e a dívida poderá ser exigida, por inteiro, de um 
dos coobrigados.

(C) Na falta dos ascendentes, cabe a obrigação alimentar 
aos descendentes, guardada a ordem de sucessão, e, 
faltando estes, aos colaterais até 4.º grau, sendo que os 
mais próximos excluem os mais remotos.

(D) O novo casamento do ex­cônjuge devedor extingue 
a obrigação constante da sentença de divórcio, assim 
como com o casamento, a união estável e o concubinato 
do credor cessa o dever de prestar alimentos.
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13. Quando o mandado de segurança for interposto originaria­
mente no Tribunal, é correto afirmar que

(A) das decisões do Relator, que indeferirem a inicial, por 
não ser hipótese de mandado de segurança, cabe recurs o 
ordinário, no prazo de quinze dias.

(B) do acórdão que denegar a segurança, pelo mérito, cabe 
recurso especial ou extraordinário, conforme hipótese, 
no prazo de quinze dias.

(C) das decisões do Relator, que indeferirem a inicial, por 
não ser hipótese de mandado de segurança, cabe agrav o, 
no prazo de cinco dias.

(D) do acórdão que conceder a segurança, pelo mérito, cabe 
recurso ordinário constitucional, no prazo de quinze dias.

14. Num determinado processo, o oficial de justiça, após pro­
cu r a r o réu por três vezes, e suspeitando que este estava se 
escondendo para não ser citado, procedeu à citação por hora 
certa, cumprindo todos os requisitos determinados em lei,  
para tanto. Devolvido o mandado em cartório, foi ele juntad o 
aos autos. Nenhuma outra providência foi tomada pelo 
escrivão. O réu compareceu apenas para arguir nulidade  
da citação.

Nesse caso, o juiz deve decretar

(A) a nulidade da citação, eis que a certidão do oficial de 
justiça não goza de fé pública pelo que deveria ele 
comprovar o motivo da suspeita de que o réu estava se 
escondendo para não ser citado, sendo que, em conse­
quência, o juiz deve mandar expedir novo mandado de 
citação.

(B) a nulidade da citação, por falta da expedição, pelo  
escrivão, de carta cientificando o réu de que foi citado 
por hora certa, sendo que, como este apenas alego u a 
nulidade, será a partir da intimação dessa decisão que o 
prazo para contestar o mérito será contado.

(C) a nulidade da citação, por falta da expedição, pelo  
escrivão, de carta cientificando o réu de que foi citado 
por hora certa, sendo que o seu comparecimento espon­
tâneo, no caso, supre a falta de citação, não havendo 
que se falar em expedição de novo mandado.

(D) a revelia, eis que não há qualquer causa de nulidade da 
citação, sendo que o comparecimento do réu deixou  
patente que tem ciência da ação contra ele proposta, 
pelo que a falta de contestação no tocante ao mérito o 
torna revel.

Direito ProCessual Civil

11. Sobre o princípio do duplo grau de jurisdição, é correto 
afirmar que

(A) não é garantia constitucional expressa na Carta Magna, 
pelo que é perfeitamente possível a ediç ão de lei or­
dinária que venha suprimir algum recurso previsto no 
sistema.

(B) não é garantia constitucional, mas a previsão expressa 
desse princípio, na Carta Magna, no sentido de propi­
ciar a revisão da decisão judicial, impede a supressão, 
por lei ordinária, de qualquer recurso.

(C) é garantia constitucional expressa, constituindo cláusu­
la pétrea, que garante aos jurisdicionados o direito de 
recorrer, através dos meios recursais previstos no siste­
ma, que não podem ser suprimidos.

(D) é garantia constitucional expressa que assegura à parte 
o direito de ter a decisão judicial revista e que veda a 
edição de lei ordinária que venha a suprimir recursos 
previstos no sistema.

12. Num determinado processo de execução, o magistrado pro­
feriu a seguinte decisão interlocutória:

“Indefiro o pedido de intimação do executado para di-
zer onde estão e quais são os bens sujeitos a penhor a, 
sob pena de multa do art. 601 do CPC, ante as diversas 
tentativas de penhora. Concedo o prazo de 10 dias para 
que a exequente indique bem penhorável. Se nada for 
requerido, aguarde-se no arquivo.”

Referida decisão está

(A) incorreta, eis que na atual sistemática implantada para 
a execução civil, embora não mais exista fase para 
nomeação de bens a penhora, quando já tiverem sido 
feitas tentativas visando à constrição de bens, que se 
revelem infrutíferas, é o devedor que deve indicar onde 
estão e quais são os bens sujeitos a penhora, sob pena 
de multa do art. 601 do CPC.

(B) correta, eis que na atual sistemática implantada para a 
execução civil, com a supressão da fase de nomeação 
de bens a penhora, quando já tiverem sido feitas várias 
tentativas infrutíferas visando à constrição de bens, cabe 
ao credor fornecer meios para a continuidade do proces­
samento da execução, no prazo de dez dias.

(C) incorreta, porque na atual sistemática implantada para 
a execução civil, quando já foram feitas tentativas 
visand o à constrição de bens, que se revelem infru­
tíferas, o praz o para o exequente indicar bens do deve­
dor passíveis de penhora é de quinze dias, sob pena  
de aplicação de multa do art. 601 e não arquivamento 
dos autos.

(D) correta, eis que na atual sistemática implantada para a 
execução civil, com a supressão da fase de nomeação de 
bens a penhora, é o credor que deve indicar onde estão e 
quais são os bens sujeitos a penhora, sob pena de extin­
ção da execução e consequente arquivamento dos autos.
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15. Analise as seguintes assertivas sobre as modificações do 
libelo.

I. De acordo com o código de processo civil, após a cita ç ã o 
pode haver modificação das partes, desde que haja con­
cordância do réu, mas não se admitirão alte rações quant o 
a elas após o saneamento, salvo nos casos previst os em 
lei, como é o caso da sucessão processual.

II. O aditamento do pedido e da causa de pedir é sem­
pre possível até a citação; depois da citação, somente 
poder á ser feito com o consentimento do réu, e ainda 
assim até o saneamento. Após, o autor deverá propor 
outra ação. Quanto à emenda, é certo que o órgão jul­
gador poderá determiná­la a qualquer tempo.

III. O princípio da perpetuatio jurisdicionis estabelece que 
a competência é firmada no momento da propositura da 
a ção, perdurando até o final do processo, sendo irrele­
vantes as modificações do estado de fato ou de direito, 
salvo quando suprimirem órgão judiciário ou alterarem a 
competência em razão da matéria ou da hierarquia.

IV. Se o réu ficar revel, o autor poderá, sem o consentimento 
dele, aditar a inicial para incluir, modificar ou subtrair 
pedidos ou causa de pedir até o início da audiência pre­
liminar prevista no art. 331 do CPC, sendo que a emen­
da poderá ser determinada pelo juiz até a audiência de 
instrução.

Está correto apenas o que se afirma em

(A) III e IV.

(B) II e IV.

(C) I.

(D) II e III.

16. Quanto à nomeação à autoria, como forma de intervenção de 
terceiros, é correto dizer que, para ser deferida,

(A) depende do concurso de vontades do réu, que está 
obrigado a nomear, do autor, que pode recusar expres­
samente tal intervenção e do terceiro nomeado, que 
pode negar a qualidade que lhe é atribuída e se recusar 
a intervir.

(B) depende do concurso de vontades do réu, que tem 
a facul dade de nomear, do autor, que pode recusar 
expres samente tal intervenção e do terceiro nomeado, 
que também está obrigado a participar.

(C) depende do concurso de vontades do réu, que está obri­
gado a nomear, do autor, que deve manifestar expressa 
concordância, sendo que o terceiro nomeado não poder á 
negar a qualidade que lhe é atribuída.

(D) depende da vontade exclusiva do réu, que está obrigado 
a nomear, sendo que o autor não poderá se manifestar 
sobre tal intervenção, e o terceiro não poderá negar a 
qualidade que lhe é atribuída, mas apenas contestar o 
mérito, no prazo de quinze dias.

17. Sobre a concorrência entre credores a pretender a adjudi­
cação do mesmo bem penhorado, é correto dizer que

(A) o juiz deverá adjudicar o bem ao credor em cuja execu­
ção tiver sido efetivada a citação do devedor em primei­
ro lugar, ainda que algum credor tenha oferecido valor 
superior ao da avaliação.

(B) o juiz deverá adjudicar o bem penhorado ao credor que 
tiver oferecido o maior valor superior ao da avaliação.

(C) o juiz deverá adjudicar o bem ao cônjuge, ascendente 
ou descendente, nessa ordem, ainda que algum credor 
tenha oferecido valor superior ao da avaliação.

(D) o juiz deverá adjudicar o bem ao ascendente ou des­
cendente, nessa ordem, ainda que algum credor tenha 
oferecido valor superior ao da avaliação.

18. É correto afirmar que o recurso de apelação comporta juízo 
de retratação nas seguintes hipóteses:

(A) em regra, em todas as ações de conhecimento, seja o pro­
cedimento ordinário ou sumário, cautelar ou execução.

(B) excepcionalmente, nos casos em que há deferimento de 
tutela de urgência, seja antecipada ou cautelar.

(C) em regra, nas hipóteses do art. 520 do CPC, em que não 
há recebimento no efeito suspensivo.

(D) excepcionalmente, nos casos de julgamento liminar de 
improcedência e nos de indeferimento da inicial.

19. Leia as afirmativas sobre a repercussão geral.

I. No STF, se a turma decidir pela existência de reper­
cussão geral por, no mínimo, quatro votos, será enca­
minhado o recurso ao plenário para nova votação, que 
poderá negar processamento ao RE por votos de 2/3 
dos membros.

II. O Tribunal de origem tem competência para apreciar a 
existência de alegação de repercussão geral na preliminar 
do recurso extraordinário.

III. Pode­se dizer que a repercussão geral é requisito de 
admissibilidade do recurso extraordinário e do recurso 
especial, cuja análise compete somente ao STF, seja por 
decisão da turma ou do plenário.

IV. Se o STF entender pela existência de repercussão geral, 
com o julgamento de mérito do RE selecionado, a deci­
são valerá para todos os recursos sobre matéria idêntica 
sobrestados na origem.

Está correto apenas o que se afirma em

(A) III e IV.

(B) I, II e IV.

(C) II e IV.

(D) I e II.
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22. Assinale a alternativa cuja afirmação expressa uma ideia 
verdadeira.

(A) O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos 
seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata cor­
reção, devendo o arquivista, no prazo de quinze dias 
úteis, comunicar a alteração aos eventuais destinatários 
das informações incorretas.

(B) No decurso do prazo prescricional relativo à cobrança 
de débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos 
respectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer 
informações que possam impedir ou dificultar novo 
acesso ao crédito junto aos fornecedores.

(C) Os cadastros e dados de consumidores devem ser obje­
tivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil com­
preensão, não podendo conter informações negativas 
referentes a período superior a três anos.

(D) Os bancos de dados e cadastros relativos a consumido­
res, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são 
considerados entidades de caráter público.

23. Leia as proposições seguintes.

I. Dentre as situações elencadas pela legislação consu­
merista para a defesa coletiva de consumidores, têm­se 
aquelas atinentes a interesses ou direitos difusos e cole­
tivos, assim entendidos, para efeitos do CDC, como os 
transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam 
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circuns­
tâncias de fato.

II. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e 
das vítimas poderá ser exercida em juízo, individual­
mente, ou a título coletivo.

III. A conversão da obrigação em perdas e danos somente 
será admissível se por elas optar o autor ou se impossí­
vel a tutela específica ou a obtenção do resultado prático 
correspondente.

IV. Nas ações coletivas de que trata o CDC, não haverá 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários peri­
ciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da 
associação autora, salvo comprovada má­fé, em honorá­
rios de advogados, custas e despesas processuais.

É correto afirmar que

(A) as proposições I e IV estão corretas.

(B) a proposição I está incorreta.

(C) a proposição II está incorreta.

(D) as proposições III e IV estão incorretas.

20. Nas ações de despejo, segundo as alterações trazidas pela 
Lei n.º 12.112/2009, é possível a concessão de liminar, para 
desocupação, nas seguintes hipóteses:

(A) mediante caução de três meses de aluguel nas hipóteses, 
entre outras, de decurso in albis do prazo notificatório 
para ofertar nova garantia locatícia, permanência do 
sublocatário no imóvel após extinção do contrato com 
o locatário e reparos urgentes determinados pelo poder 
público.

(B) mediante caução de um mês de aluguel nas hipóteses, 
entre outras, de prova escrita da rescisão do contrato de 
trabalho, denúncia vazia, término de prazo da locação 
para temporada, falta de pagamento e reparos urgentes 
determinados pelo poder público.

(C) mediante caução de três meses de aluguel nas hipóteses, 
entre outras, de permanência do sublocatário no imóvel, 
após extinção do contrato com o locatário, uso próprio 
de descendente e ascendente, infração contratual e repa­
ros urgentes determinados pelo poder público.

(D) mediante caução de três meses de aluguel nas hipóteses, 
entre outras, de falta de pagamento, término do prazo 
de locação para temporada, descumprimento de mútuo 
acordo para desocupação, uso próprio, infração contra­
tual e morte do locatário sem deixar sucessor.

Direito Do ConsumiDor

21. Jeremias comprou um carro importado, zero quilômetro, de 
uma famosa montadora. Ao chegar em sua casa, percebeu 
que havia um risco na porta do veículo, o que o fez voltar 
minutos depois à loja de automóveis responsável pela im­
portação do automóvel. Na ocasião, verificou­se que o risco 
era profundo e somente uma pintura poderia sanar o proble­
ma. Diante do caso, assinale a alternativa correta.

(A) Diante do vício qualitativo apresentado, o consumidor 
deve aguardar o prazo legal para que o fornecedor tente 
consertar o problema apresentado.

(B) Trata­se de defeito do produto pelo qual o consumidor 
pode pleitear o ressarcimento dos valores pagos acres­
cidos de eventuais perdas e danos.

(C) O consumidor pode exigir a restituição imediata do va­
lor que pagou pelo veículo, acrescido de perdas e danos.

(D) Com base no seu direito de arrependimento, o consumi­
dor pode requerer o desfazimento do negócio firmado.
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26. Assinale a alternativa correta.
(A) O regime de semiliberdade pode ser determinado des­

de o início, ou como forma de transição para o meio 
aberto, possibilitada a realização de atividades externas, 
mediante autorização judicial.

(B) A medida de internação não comporta prazo determina­
do, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante 
decisão fundamentada, no máximo, a cada seis meses.

(C) A prestação de serviços comunitários deve ser cumpri­
da durante jornada máxima de seis horas semanais, aos 
sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo 
a não prejudicar a frequência à escola ou à jornada nor­
mal de trabalho.

(D) A autoridade judiciária poderá suspender tempora­
riamente a visita, inclusive de pais ou responsável, se 
existirem motivos justificados para a manutenção da 
medida de internação aplicada ao adolescente, desde 
que seja medida excepcional e transitória.

27. Leia as proposições seguintes sobre autorização para viagem, 
prevista no ECA.

I. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca 
onde reside, desacompanhada dos pais ou responsável, 
sem expressa autorização judicial.

II. A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou res­
ponsável, conceder autorização válida por dois anos.

III. A autorização judicial para viagem ao exterior é dispen­
sável, tratando­se de adolescente acompanhado de um 
dos pais e que esteja portando documento em que conste 
autorização expressa firmada pelo outro, com firma re­
conhecida.

IV. Excepcionalmente, o ECA não exige autorização judi­
cial para a criança que, desacompanhada dos pais ou 
responsável, realize viagem à comarca contígua à da sua 
residência, se na mesma unidade da Federação, ou inclu­
ída na mesma região metropolitana.

Sobre as proposições, é correto afirmar que 
(A) IV é falsa.
(B) apenas I e III são verdadeiras.
(C) II é falsa.
(D) I, II e IV são verdadeiras.

28. Assinale a alternativa correta.
(A) Cabe ao Conselho Tutelar, entre outras atribuições, apli­

car penalidades administrativas nos casos de infrações 
contra norma de proteção à criança ou adolescente.

(B) Segundo o ECA, para a candidatura a membro do Con­
selho Tutelar, são exigidos do candidato reconhecida 
idoneidade moral, idade superior a dezoito anos, que 
resida no município.

(C) Atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando, 
entre outras medidas, a inclusão de crianças e adolescen­
tes em programa de acolhimento familiar é atribuição do 
conselheiro tutelar.

(D) O Conselho Tutelar é encarregado pela sociedade de zelar 
pelo cumprimento dos direitos infantojuvenis.

24. No tocante às infrações penais e administrativas elencadas 
no CDC, é correto afirmar que

(A) se assim recomendar a situação econômica do indiciado 
ou réu, o valor previsto para pagamento de fiança pode­
rá ser aumentado em até 1 000 vezes.

(B) pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição 
de penalidade administrativa, haverá hipótese de rein­
cidência até o trânsito em julgado da sentença, salvo 
medida judicial que afaste o fornecedor dessa situação.

(C) as sanções administrativas previstas no CDC serão apli­
cadas pela autoridade administrativa, no âmbito de sua 
atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, ex­
ceto, por medida cautelar, antecedente ou incidente de 
procedimento administrativo.

(D) dentre as circunstâncias agravantes aos crimes tipifica­
dos no Código, temos aquela cometida por pessoa cuja 
condição econômico­social seja manifestamente supe­
rior à da vítima.

Direito Da Criança e Do aDolesCente

25. Leia as proposições a seguir.

I. A guarda confere à criança ou adolescente a condição 
de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, 
inclusive os previdenciários.

II. A guarda confere a seu detentor o direito de opor­se a 
terceiros, inclusive aos pais. 

III. Via de regra, deferir­se­á a guarda, fora dos casos de tu­
tela e adoção, para suprir a falta eventual dos pais ou 
responsável, podendo ser deferido o direito de represen­
tação para a prática de atos determinados.

IV. O poder público estimulará, por meio de assistência ju­
rídica, os incentivos fiscais e subsídios, o acolhimento, 
sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afasta­
do do convívio familiar.

Quanto às proposições, é correto afirmar que

(A) III está incorreta.

(B) II e III estão incorretas.

(C) I, II e III estão corretas.

(D) I e IV estão incorretas.
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32. A pena privativa de liberdade fixada em 3 (três) meses; a 
pena de multa quando é cumulativamente aplicada com uma 
privativa de liberdade e a pena de prestação pecuniária pres­
crevem, respectivamente,

(A) em 3 (três) anos; em 2 (dois) anos; no mesmo prazo da 
pena privativa de liberdade que substituiu.

(B) em 2 (dois) anos; em 2 (dois) anos; em 2 (dois) anos.

(C) em 2 (dois) anos; no mesmo prazo da pena privativa de 
liberdade com a qual foi cumulativamente aplicada; em 
4 (quatro) anos.

(D) em 3 (três) anos; no mesmo prazo da pena privativa de 
liberdade com a qual foi cumulativamente aplicada;  
no mesmo prazo da pena privativa de liberdade que 
substituiu.

33. Considere as seguintes assertivas no que concerne aos 
crimes contra a honra.

I. Não se admite a exceção da verdade para a injúria.

II. Não constituem calúnia ou difamação punível a ofensa 
irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou 
por seu procurador.

III. O querelado que, antes da sentença, se retrata cabalmen­
te da calúnia ou da difamação, fica isento de pena.

É correto o que se afirma em

(A) I e III, apenas.

(B) II, apenas.

(C) I, apenas.

(D) I, II e III.

34. O crime de infração de medida sanitária preventiva tem pena 
aumentada de um terço se o agente

I. é funcionário da saúde pública;

II. praticou o ato com intenção de lucro;

III. exerce profissão de médico, farmacêutico, dentista ou 
enfermeiro.

Completa adequadamente a proposição o que se afirma 
apenas em

(A) III.

(B) I.

(C) I e III.

(D) II.

Direito Penal

29. A regra tempus regit actum explica o fenômeno da

(A) extraterritorialidade.

(B) territorialidade temperada.

(C) ultratividade da lei penal excepcional.

(D) retroatividade da lei penal mais benéfica.

30. João e Paulo são amigos e colegas de faculdade. João avista 
Paulo na via pública e, movido por animus jocandi, encosta 
o dedo indicador nas costas de Paulo, falseia a voz e anun­
cia um “assalto”. João determina a Paulo que não olhe para 
trás, e prosseguem assim, andando juntos, o dedo indicador 
de João sob a sua camisa e ao mesmo tempo encostado nas 
costas de Paulo, simulando o cano de uma arma de fogo.  
Pedro, amigo de Paulo, mas que não conhece João, visua­
liza a cena e interpreta que Paulo está prestes a ser morto 
por João. Nesse momento, Paulo ameaça reagir, e João, em 
voz alta, diz que irá atirar. Todas as pessoas que tiveram a 
atenção atraída para a cena intuíram que Paulo seria morto e 
com Pedro não foi diferente. Pedro, então, saca arma de fogo 
e efetua um disparo contra João. O tiro foi mal executado e 
acaba por atingir e matar Paulo.

A partir de tal caso hipotético, é de se considerar que  
Pedro agiu

(A) em legítima defesa putativa de terceiro e cometeu erro 
na execução, motivo pelo qual não se vislumbra crime 
algum.

(B) em legítima defesa putativa de terceiro e cometeu erro 
na execução, motivo pelo qual praticou homicídio 
culposo.

(C) em legítima defesa de terceiro, mas em razão do erro e 
do excesso cometeu homicídio culposo.

(D) amparado por causa excludente de culpabilidade e, 
apesar do erro quanto à pessoa, não se vislumbra crime 
algum.

31. Assinale a hipótese que configura arrependimento posterior 
(CP, art. 16).

(A) Autor de estelionato que, antes de ser descoberto e 
consternado pelo prejuízo que causaria, não deposita 
em favor próprio o cheque que ardilosamente obteve 
da vítima.

(B) Autor de peculato doloso que no momento de sua prisão 
em flagrante devolve, voluntariamente, os bens móveis 
de que se havia apropriado.

(C) Autor de sonegação fiscal que, quando de seu interro­
gatório em juízo, junta aos autos do processo o com­
provante de pagamento de todos os impostos devidos, 
acrescidos de juros, multas e correção monetária.

(D) Autor de resistência que, antes do início da ação penal, 
desculpa­se com a vítima e por ela é perdoado.
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38. Assinale a alternativa correta no que concerne ao regrament o 
que o CPP dá ao inquérito policial.

(A) Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela 
autoridade judiciária, por falta de base para a denún­
cia, a autoridade policial não poderá proceder a novas 
pesqui sas, ainda que tenha notícia de outras provas.

(B) É irrecorrível o despacho da autoridade policial que 
inde fere o requerimento de abertura de inquérito.

(C) Nos crimes de ação privada, a autoridade policial 
somen te poderá proceder a inquérito a requerimento de 
quem tenha qualidade para intentá­la.

(D) Em qualquer crime de ação pública não é necessária 
a representação da vítima para que o inquérito seja 
iniciado.

39. Nos termos do quanto determina o CPP, o interrogatório 
judicial

I. do que não fala a língua nacional será feito por intérprete;

II. do surdo­mudo será feito por intérprete, não se admi­
tindo sejam as indagações feitas e/ou respondidas por 
escrito;

III. do preso será realizado pessoalmente e, apenas excepcio­
nalmente, será realizado por videoconferência, mediant e 
decisão fundamentada, da qual as partes deverão ser 
inti madas com dez dias de antecedência.

Completa corretamente a proposição o que se afirma em

(A) I e III, apenas.

(B) III, apenas.

(C) I, II e III.

(D) I, apenas.

40. Assinale a alternativa que traz duas causas pelas quais se 
deve absolver sumariamente o acusado, nos exatos termos 
do art. 397 do CPP.

(A) A falta de condição para o exercício da ação penal; a 
extinção da punibilidade.

(B) A existência manifesta de causa excludente da ilicitude 
do fato; a existência manifesta de causa excludente da 
culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade.

(C) A inépcia da denúncia; a falta de justa causa para a ação 
penal.

(D) A constatação de que o fato narrado evidentemente não 
constitui crime; a falta de pressuposto processual.

35. Assinale a alternativa que retrata o entendimento sumulado 
pelo Supremo Tribunal Federal.

(A) Não se tipifica crime contra a ordem tributária antes de 
exaurida a discussão na esfera cível.

(B) Não se tipifica crime contra a ordem tributária antes do 
lançamento definitivo do tributo.

(C) Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, 
previsto no art. 1.º, incisos I a IV, da Lei n.º 8.137/90, 
antes de exaurida a discussão na esfera cível.

(D) Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, 
previsto no art. 1.º, incisos I a IV, da Lei n.º 8.137/90, 
antes do lançamento definitivo do tributo.

36. Os crimes contra a dignidade sexual são, como regra, proces­
sados e julgados por ação

(A) pública incondicionada, mas são de ação pública condi­
cionada à representação quando se trata de vítima maior 
de idade.

(B) pública condicionada à representação, mas são de ação 
pública incondicionada se a vítima ou seus pais não 
podem prover às despesas do processo, sem privar­se 
de recursos indispensáveis à manutenção própria ou da 
família ou se o crime é cometido com abuso do pátrio 
poder, ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador.

(C) pública condicionada à representação, mas são de ação 
pública incondicionada quando se trata de vítima menor 
de dezoito anos ou vulnerável.

(D) privada, mas são de ação pública incondicionada se a 
vítima ou seus pais não podem prover às despesas do 
processo, sem privar­se de recursos indispensáveis 
à manutenção própria ou da família ou se o crime é 
come tido com abuso do pátrio poder, ou da qualidade 
de padras to, tutor ou curador.

Direito ProCessual Penal

37. O modelo de nosso processo penal é acusatório. Tal regra 
não impede, entretanto, que o juiz, de ofício,

I. decrete prisão preventiva e temporária;
II. conceda habeas corpus contra ato de autoridade judicial 

inferior;
III. determine, no processo condenatório, a realização de 

dili gências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.

Completa corretamente a proposição o que se afirma em

(A) II e III, apenas.

(B) III, apenas.

(C) I, II e III.

(D) II, apenas.
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41. No que concerne aos Juizados Especiais Criminais, consider e 
as seguintes assertivas:

I. a composição civil dos danos em todos os crimes de 
menor potencial ofensivo impede a propositura da ação 
penal;

II. a sentença que decide pela aplicação imediata de pena 
restritiva de direitos ou multa (“transação penal”) é 
irrecorrível;

III. o rito procedimental admite oferecimento de denúncia 
oral por parte do Ministério Público.

É correto o que se afirma em

(A) I e III, apenas.

(B) I, II e III.

(C) II e III, apenas.

(D) III, apenas.

42. As medidas protetivas de urgência, da Lei n.º 11.340/06 (Lei 
Maria da Penha)

I. podem ser deferidas pelo Juiz independemente de reque­
rimento ou manifestação do Ministério Público;

II. podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, e 
pode rão ser substituídas a qualquer tempo por outras de 
maior eficácia;

III. como regra, podem ser deferidas tanto na fase de inqué­
rito policial como na fase de ação penal, sendo que a 
prisão preventiva só pode ser decretada após oferecida 
a denúncia.

Completa corretamente a proposição o que se afirma em

(A) I, II e III.

(B) II e III, apenas.

(C) I e II, apenas.

(D) I, apenas.

43. Assinale a assertiva que contempla entendimento sumulado 
pelo Supremo Tribunal Federal acerca dos recursos e ações 
autônomas de impugnação.

(A) A renúncia do réu ao direito de apelação, ainda que 
mani festada sem a assistência do defensor, impede o 
conhecimento da apelação por este interposta.

(B) No mandado de segurança impetrado pelo Ministério 
Público contra decisão proferida em processo penal, 
não é obrigatória a citação do réu como litisconsorte 
passivo.

(C) Cabe habeas corpus contra decisão condenatória a pena 
de multa, ou relativo a processo em curso por infração 
penal a que a pena pecuniária seja a única cominada.

(D) Salvo quando nula a decisão de primeiro grau, o acór­
dão que provê o recurso contra a rejeição da denúncia 
vale, desde logo, pelo recebimento dela.

44. A Lei de execução penal atribui ao diretor do estabeleci­
mento prisional a competência de decidir sobre

(A) permissão de saída para os presos provisórios, em caso 
de falecimento do cônjuge.

(B) remição de pena para presos em regime fechado, à  
razão de um dia de pena para cada três dias trabalhados.

(C) junto a qual programa comunitário ou estatal o preso 
trabalhará gratuitamente, a fim de cumprir pena de 
prestação de serviços à comunidade.

(D) autorização para saída temporária do estabelecimento 
para os presos em regime semiaberto, a fim de partici­
parem de atividades que concorram para o retorno ao 
convívio social.

Direito ConstituCional

45. Na organização do Estado Brasileiro, está prevista a inter­
venção Federal nos Estados, que, dentre outros objetivos, 
visa resguardar a observância dos denominados princípios 
constitucionais sensíveis. 

Assinale a alternativa que contempla dois desses princípios 
expressamente indicados no texto constitucional.

(A) Prestação de contas da administração pública, direta e 
indireta, e separação de poderes.

(B) Direitos da pessoa humana e autonomia municipal.

(C) Forma republicana e regime presidencialista.

(D) Sistema representativo e moralidade da administração 
pública.

46. A Assembleia Legislativa de determinado Estado­membro 
da Federação, com o objetivo de proteger os seus consumi­
dores, edita uma lei proibindo que as empresas prestadoras 
do serviço de energia elétrica suspendam o fornecimento 
desse serviço público no caso de falta de pagamento da res­
pectiva tarifa. Considerando as disposições constitucionais 
e a posição do STF acerca da matéria, é correto afirmar que 
essa lei é

(A) inconstitucional, porque houve vício de iniciativa por 
parte da Assembleia ao legislar sobre matéria cuja lei é 
de iniciativa privativa do governador.

(B) constitucional, posto que cabe aos Estados editar leis 
que visam proteger o consumidor e estas devem pre­
valecer sobre o interesse econômico das referidas em­
presas.

(C) inconstitucional, porque o Estado invadiu matéria de 
competência privativa da União.

(D) constitucional, vez que os Estados possuem competên­
cia para legislar sobre a matéria.
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49. Assinale a alternativa correta a respeito do processo legis­
lativo.

(A) A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa 
do Presidente da República, do Supremo Tribunal Fe­
deral e dos Tribunais Superiores terão início no Senado 
Federal.

(B) Nos casos de sanção tácita ou de rejeição de veto, se a 
lei não for promulgada dentro de quarenta e oito horas 
pelo Presidente da República, o Presidente do Senado a 
promulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá 
ao Presidente da Câmara fazê­lo.

(C) Se, nos projetos de lei de urgência, a Câmara dos Depu­
tados e o Senado Federal não se manifestarem sobre a 
proposição, cada qual sucessivamente, em até sessenta 
dias, sobrestar­se­ão todas as demais deliberações legis­
lativas da respectiva Casa, com exceção das que tenham 
prazo constitucional determinado, até que se ultime a 
votação.

(D) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria 
relativa a nacionalidade, cidadania, direitos políticos, 
partidos políticos e direito eleitoral.

50. No tocante aos remédios constitucionais, garantidores dos 
direitos fundamentais, é correto afirmar que

(A) na ação popular, se o autor não o fizer, qualquer outro 
cidadão ou entidade chamada na ação ainda que a tenha 
contestado, poderá executar a respectiva sentença.

(B) o julgamento do habeas data contra atos da Mesa da 
Câmara dos Deputados compete, originariamente, ao 
Superior Tribunal de Justiça.

(C) na ação civil pública consumerista, havendo litispen­
dência entre a ação coletiva e as ações individuais, estas 
devem ser suspensas de ofício pelo juiz a fim de aguar­
dar o julgamento daquela.

(D) o mandado de segurança, no curso da lide, não admite, 
em regra, a alteração de pedido. No entanto, o impetrante 
pode modificar os fundamentos jurídicos do writ.

51. Considerando o sistema de controle de constitucionalidade 
brasileiro, é correto afirmar que

(A) no recurso extraordinário, a decisão que entende não 
haver repercussão geral é irrecorrível, valendo para 
todos os recursos que versem sobre questão idêntica, 
salvo revisão de tese.

(B) o STF entende que a declaração de inconstitucionali­
dade impede o legislador de promulgar lei de conteúdo 
idêntico ao do texto anteriormente julgado e tido como 
inconstitucional.

(C) embora exista a possibilidade de modulação dos efeitos 
da decisão do STF em controle abstrato de inconstitu­
cionalidade, não se admite a declaração de inconstitu­
cionalidade pro futuro.

(D) a arguição de descumprimento de preceito fundamental 
admite a concessão de liminar em medida cautelar, mas 
exige a audiência obrigatória da autoridade responsá­
vel pela edição do ato antes da eventual concessão da 
liminar.

47. Considerando os direitos fundamentais previstos na Carta 
Magna brasileira vigente, analise as seguintes disposições:

I. todos têm direito a receber dos órgãos públicos informa­
ções de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 
ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena 
de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à Administração Pública;

II. a prática do racismo constitui crime inafiançável, im­
prescritível e insuscetível de graça ou anistia, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei;

III. nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, 
em caso de crime comum, praticado depois da naturali­
zação, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilíci­
to de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

IV. conceder­se­á mandado de injunção sempre que a fal­
ta de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogati­
vas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

Está correto somente o que se afirma em

(A) IV.

(B) I e II.

(C) III e IV.

(D) II.

48. “Art. 91-A. No momento da votação, além da exibição do 
respectivo título, o eleitor deverá apresentar documento de 
identificação com fotografia.” (Lei n.º 9.504/97 incluído 
pela Lei n.º 12.034, de 2009).

O dispositivo legal supra foi questionado perante o STF por 
meio de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de 
liminar. Como resultado do julgamento da respectiva medi­
da cautelar, a situação atual do direito de voto no Brasil é a 
seguinte:

(A) a exigência de dois documentos, simultaneamente, para 
que o eleitor possa exercer seu direito de voto é incons­
titucional, podendo o eleitor votar portando um dos dois 
documentos.

(B) o STF decidiu que o eleitor tem o direito de exercer o 
seu direito de voto exibindo apenas o título de eleitor 
e, na impossibilidade de assim proceder, poderá votar 
por meio da apresentação de um documento oficial com 
sua foto.

(C) o STF, ao interpretar a lei, decidiu que apenas a ausên­
cia de documento oficial de identidade com fotografia 
impede o exercício do direito de voto.

(D) no momento da votação, o eleitor deve apresentar os 
dois documentos exigidos por lei, a fim de permitir a 
sua perfeita identificação pessoal, bem como compro­
var a regularidade da sua inscrição perante a Justiça 
Eleitoral.
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54. Em matéria das inelegibilidades, indique a assertiva correta.

(A) Segundo a atual redação do artigo 1.º, I, “l” da Lei 
Complementar n.º 64/90, o prazo de oito anos da ine­
legibilidade decorrente da prática de improbidade 
administrativa dolosa, causadora de lesão ao erário 
e enriquecimento ilícito, conta­se do início do cum­
primento da pena de suspensão dos direitos políticos, 
cominada na esfera cível.

(B) A inelegibilidade não pode ter como causa decisão san­
cionatória de cunho meramente administrativo.

(C) A competência para apreciar o reconhecimento de ine­
legibilidade em eleição municipal é do Corregedor do 
Tribunal Regional Eleitoral, que poderá designar Juízes 
Eleitorais para auxiliar no processamento dos feitos.

(D) No processo de pedido de registro do candidato, o ór­
gão jurisdicional poderá indeferi­lo, sob fundamento da 
incidência de causa legal de inelegibilidade, ainda que 
não tenha havido impugnação do Ministério Público ou 
dos demais legitimados.

55. Sobre os crimes eleitorais, assinale a alternativa correta.

(A) A ação penal por crime de injúria eleitoral é de iniciati­
va pública incondicionada.

(B) Em virtude da imunidade penal eleitoral, nenhuma pri­
são a qualquer eleitor poderá ser feita no período entre 
5 (cinco) dias antes e 48 (quarenta e oito) horas depois 
do encerramento do pleito.

(C) Nos crimes em que não há cominação de pena mínima, 
o Juiz Eleitoral, respeitado o balizamento máximo, po­
derá arbitrá­la livremente, segundo critérios de razoabi­
lidade e proporcionalidade.

(D) Se o Juiz Eleitoral considerar improcedentes as razões 
invocadas pelo Promotor Eleitoral para promoção de 
arquivamento de investigação criminal eleitoral, fará 
remessa dos autos ao Procurador Geral de Justiça, por 
analogia à regra do artigo 28 do Código de Processo 
Penal.

56. Assinale a alternativa correta.

(A) Os presos provisórios estão impedidos de votar porque 
são inalistáveis.

(B) Na hipótese de procedência da ação por captação ilíci­
ta de sufrágio, em eleição majoritária vencida pelo réu, 
haverá anulação dos votos conferidos ao infrator e mar­
cada nova eleição, independentemente do percentual de 
votos atingidos pela invalidade.

(C) A quota eleitoral de gênero estabelece que nas eleições 
proporcionais cada partido ou coligação deverá preen­
cher o mínimo de 30% e o máximo de 70% para candi­
daturas de cada sexo.

(D) A inobservância do dever de fidelidade partidária não 
tem aptidão para perda do mandato.

52. Assinale a alternativa correta sobre os Direitos Humanos.

(A) A evolução dos direitos humanos resultou numa relati­
vização do conceito de soberania estatal, indo de uma 
concepção kantiana de soberania centrada no Estado 
para uma concepção hobbesiana de soberania fulcrada 
na cidadania universal.

(B) A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com De­
ficiência e seu Protocolo Facultativo tornou­se o pri­
meiro tratado internacional de direitos humanos admi­
tido formalmente no direito brasileiro com status de 
emenda constitucional.

(C) Dentre as várias características dos direitos humanos 
elencadas pela doutrina, podem ser mencionadas as se­
guintes: indivisibilidade, complementaridade, indispo­
nibilidade, ilimitabilidade e irrenunciabilidade.

(D) Conforme entendimento da Excelsa Corte brasileira, a 
extradição de estrangeiro deve ser obstada se o extradi­
tando for casado com brasileira ou tiver filho brasileiro.

Direito eleitoral

53. Em relação à propaganda eleitoral, assinale a alternativa cor­
reta.

(A) O prazo para ajuizamento da representação que visa ao 
direito de resposta é de 24 horas, independentemente da 
mídia em que foi perpetrada a ofensa, contado a partir 
do conhecimento do ofendido.

(B) É permitida em estádio de futebol pertencente à pessoa 
jurídica de direito privado e cujo acesso ao público em 
geral se dá mediante o pagamento de ingresso, desde 
que respeitado o tamanho máximo de quatro metros 
quadrados das faixas, placas, cartazes, pinturas ou ins­
crições.

(C) O candidato cujo registro esteja sub judice pode efe­
tuar todos os atos relativos à sua campanha eleitoral, 
inclusive na Internet, na imprensa, e no horário eleitoral 
gratuito no rádio e na televisão, independentemente da 
obtenção de provimento jurisdicional antecipatório ou 
liminar.

(D) É permitido ao candidato utilizar os cadastros eletrôni­
cos cedidos gratuitamente por entidade de classe, desde 
que haja mecanismo que permita seu descadastramento 
pelo destinatário da mensagem (associado).
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60. Analise as assertivas seguintes sobre o processo de falência.

I. A decretação da falência suspende o exercício do direito 
de retenção sobre os bens sujeitos à arrecadação, os 
quais deverão ser entregues ao administrador judicial.

II. O juiz poderá autorizar os credores, de forma indivi­
dual ou coletiva, em razão dos custos e no interesse da 
massa falida, a adquirir ou adjudicar, de imediato, os 
bens arrecadados, pelo valor da avaliação, atendida a 
regra de classificação e preferência entre eles, ouvido 
o Comitê.

III. O credor de coobrigados solidários cujas falências  
sejam decretadas tem o direito de concorrer, em cada 
uma delas, pela totalidade do seu crédito, até recebê­lo 
por inteiro, quando então comunicará ao juízo.

É correto afirmar que

(A) apenas duas assertivas estão corretas.

(B) todas as assertivas estão corretas.

(C) todas as assertivas estão incorretas.

(D) apenas uma das assertivas está correta.

61. A proteção jurídica do desenho industrial

(A) ocorre independentemente do registro, por se tratar de 
direito de autor.

(B) depende do registro, que não poderá ser prorrogado, 
como no caso das marcas.

(C) depende da obtenção de patente.

(D) não poderá ser garantida a qualquer obra de caráter  
puramente artístico.

62. Sobre a tutela da concorrência, é correto afirmar que

(A) as práticas de concorrência desleal dependem de algum 
ato de abuso de poder econômico para ocorrer.

(B) o poder de mercado é um fenômeno que deve ser coibido 
pelas legislações antitrustes, devido a sua potencialida­
de de ilicitude.

(C) a concorrência é apenas um dos marcadores de eficiên­
cia no mercado, de modo que uma estrutura de mercado 
em monopólio pode ser considerada lícita.

(D) a estrutura de mercado em oligopólio caracteriza per se 
um ato de deslealdade competitiva que deve ser punido 
após processo administrativo no CADE.

Direito emPresarial

57. Analise as assertivas seguintes sobre acordo de acionistas.

I. As obrigações ou ônus decorrentes desses acordos  
somente serão oponíveis a terceiros, depois de averba­
dos nos livros de registro e nos certificados das ações, 
se emitidos.

II. Esses acordos não poderão ser invocados para eximir o 
acionista de responsabilidade no exercício do direito de 
voto ou do poder de controle.

III. O acordo de acionistas cujo prazo for fixado em função 
de termo ou condição resolutiva somente pode ser  
denunciado segundo suas estipulações.

Está correto o que se afirma em

(A) I e II, apenas.

(B) I, II e III.

(C) III, apenas.

(D) I, apenas.

58. Na transferência do estabelecimento empresarial, é correto 
afirmar que

(A) no caso de arrendamento do estabelecimento, é possí­
vel, independentemente de autorização expressa, que o 
arrendador concorra com o arrendatário.

(B) a cessão dos créditos referentes ao estabelecimento 
transferido produzirá efeito em relação aos respectivos 
devedores, desde o momento da realização do contrato.

(C) desde que determinado no contrato, as partes poderão 
acordar que a transferência não importará a sub­rogação 
do adquirente nos contratos estipulados para a explora­
ção do estabelecimento.

(D) o adquirente do estabelecimento não responde pelo  
pagamento dos débitos anteriores à transferência, ainda 
que contabilizados.

59. Com relação aos avais simultâneos,

(A) o pagamento do título por um dos avalistas não libera 
o devedor principal do direito de regresso em favor do 
que pagou.

(B) assim como nos avais sucessivos, dependem da ordem 
cronológica para a atribuição da responsabilidade do 
avalista.

(C) um avalista se torna avalista dos outros.

(D) o pagamento do título por um dos avalistas libera os 
demais avalistas de um possível direito de regresso em 
favor do que pagou.
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65. Minoro Toyota é proprietário de um imóvel cujo uso exclu­
sivo é destinado ao plantio de legumes e verduras que, 
posteriormente, comercializa nas feiras livres da região.  
O imóvel em questão encontra­se localizado na zona urba­
na de determinado município, sendo certo que é servido 
por abastecimento de água, sistema de esgotos sanitários, 
rede de iluminação pública, além de outros melhoramentos 
imple mentados e mantidos pelo Poder Público local. Nessas 
condições, segundo entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, é correto afirmar que Minoro é sujeito passivo do

(A) IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) em razão da 
localização do imóvel, sendo irrelevantes a destinação 
dada ao imóvel e os melhoramentos implementados.

(B) ITR (Imposto Territorial Rural) em razão da destinação 
dada ao imóvel.

(C) ISS (Imposto sobre Serviços) em razão da comerciali­
zação que exerce, não podendo ser considerado contri­
buinte do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) e 
nem do ITR (Imposto Territorial Rural) por se tratar de 
situação de não incidência de ambos os impostos.

(D) IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) em razão 
da localização do imóvel que por si já basta para au­
torizar a cobrança do imposto, independentemente dos 
melhoramentos implementados.

66. O Princípio da Legalidade Tributária é de ser analisado sob 
dupla óptica: a formal e a material. A legalidade formal  
imp õ e que toda norma tributária deve estar inserta no ordena­
mento jurídico, enquanto que a material exige, adema is, que 
a própria lei defina todos os aspectos pertinentes ao fato 
gera dor, aos sujeitos da obrigação, à qualificação do tributo, 
dentre outros aspectos relevantes. Assim, do ponto de vista 
formal, o Princípio da Legalidade insculpido na Constitui­
ção Federal está associado ao ato meramente legiferante, 
ao passo que, do ponto de vista material, está associado à 
denominada

(A) determinação conceitual genérica.

(B) legalidade em sentido amplo.

(C) legalidade genérica.

(D) determinação conceitual específica.

63. Analise as assertivas seguintes sobre a recuperação judicial 
de empresas.

I. Na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão 
da garantia ou sua substituição serão admitidas por deci­
são do Comitê de Credores, mesmo sem a concordância 
do credor titular da respectiva garantia.

II. A sociedade anônima de capital aberto poderá apresen­
tar como parte do plano de recuperação a emissão de 
debêntures.

III. Se na recuperação judicial for decretada a falência do 
devedor, os credores terão reconstituídos seus direitos e 
garantias nas condições originalmente contratadas, dedu­
zidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os 
atos validamente praticados no âmbito da recuperação 
judicial.

É correto afirmar que

(A) apenas duas assertivas estão corretas.

(B) todas as assertivas estão corretas.

(C) todas as assertivas estão incorretas.

(D) apenas uma das assertivas está correta.

Direito tributário

64. Assinale a assertiva correta no que concerne à taxa como 
espécie tributária.

(A) É cobrada no âmbito da competência privativa dos 
Muni cípios, tendo por fato gerador a utilização univer­
salizada de serviço público específico.

(B) Quando exigida em razão da utilização de serviço 
públi co, prestado à sociedade ou posto à disposição 
desta, faz­se necessário que tal serviço seja específico e 
indivisível, a fim de legitimar a exação.

(C) Pode ser calculada em função do capital social das em­
presas.

(D) No cálculo de seu valor, é constitucional a adoção de 
um ou mais elementos da base de cálculo própria de 
determinado imposto, desde que não haja integral iden­
tidade entre uma base e outra.
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70. Em relação à responsabilidade civil por resíduos sólidos, 
nos termos da legislação em vigor, é correto afirmar que

(A) na estruturação e na implementação de sistemas de lo­
gística reversa de produtos e embalagens pelos fabri­
cantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
conforme previsto no Decreto n.º 7.404/2010, os per­
centuais mínimos de recolhimento e valorização de­
vem ser fixados no limite da proporção dos produtos 
colocados no mercado interno, com definição de metas 
progressivas, intermediárias e finais, estabelecidas no 
instrumento que determinar a implementação da logís­
tica reversa, que deve priorizar a participação de coope­
rativas ou outras formas de associações de catadores de 
materiais recicláveis ou reutilizáveis.

(B) estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamen­
to de resíduos sólidos os estabelecimentos industriais e 
de prestação de serviços que gerem resíduos perigosos 
ou que, mesmo caracterizados como não perigosos, por 
sua natureza, composição ou volume, não sejam equi­
parados aos resíduos domiciliares pelo poder público 
municipal.

(C) a responsabilidade compartilhada é um dos objetivos 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos e consiste 
no conjunto de atribuições solidárias dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes, dos con­
sumidores e dos titulares dos serviços públicos de lim­
peza urbana e de manejo de resíduos sólidos, de forma 
a minimizar o volume de resíduos sólidos gerados, re­
duzindo seus impactos à saúde humana e à qualidade 
ambiental decorrentes do ciclo de vida do produto.

(D) a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos consiste no conjunto de atribuições solidárias 
dos fabricantes, importadores, distribuidores e comer­
ciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, de forma a minimizar o volume de resíduos  
sólidos gerados, reduzindo seus impactos à saúde hu­
mana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de 
vida do produto.

67. Acerca das contribuições especiais, estabelecidas constitu­
cionalmente, é correto afirmar que

(A) englobam as contribuições de melhoria.

(B) não podem ter a mesma base de cálculo de qualquer 
imposto.

(C) são tributos finalisticamente afetados.

(D) excepcionam o Princípio da Legalidade, em razão de 
sua instituição dar­se por decreto.

68. A União não poderá exigir o Imposto Territorial Rural sobre 
pequenas glebas rurais, assim definidas em lei, quando as 
explore o proprietário que não possua outro imóvel. A situa­
ção em questão diz respeito ao instituto tributário da

(A) remissão.

(B) imunidade.

(C) não incidência de fato.

(D) isenção.

Direito ambiental

69. Com base na Lei n.º 12.651/2012, analise as assertivas.

I. Considera­se área rural consolidada aquela com ocupação 
antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edifi­
cações, benfeitorias ou atividades agrossilvopastoris, ad­
mitida, neste último caso, a adoção do regime de pousio.

II. Considera­se como interesse social o manejo agroflores­
tal sustentável, consistente na administração da vegeta­
ção natural para a obtenção de benefícios econômicos, 
sociais e ambientais.

III. A utilização e a exploração da vegetação de forma con­
trária à mencionada lei configura uso irregular da pro­
priedade, com possibilidade de responsabilidades civil, 
penal e administrativa.

IV. A reserva legal consiste em área localizada no interior de 
uma propriedade ou posse, com a função de assegurar, 
entre outras funções, o uso econômico sustentável dos 
recursos naturais.

Está correto apenas o contido em

(A) I, II e III.

(B) III e IV.

(C) I e III.

(D) II e III.
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73. Tomando por base as disposições vigentes quanto às compe­
tências ambientais, assinale a alternativa correta.

(A) Entre as ações administrativas previstas em lei, compe­
te aos Estados promover o licenciamento ambiental de 
atividades ou empreendimentos localizados em unida­
des de conservação, bem como em Áreas de Proteção 
Ambiental situadas em sua área de abrangência.

(B) A ação administrativa subsidiária dos entes federativos 
visa auxiliar no desempenho das atribuições decorren­
tes das competências comuns e dar­se­á mediante apoio 
técnico, científico, administrativo ou financeiro, sem 
prejuízo de outras formas de cooperação.

(C) A construção, instalação, ampliação e funcionamento 
de estabelecimentos e atividades utilizadores de recur­
sos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores 
ou capazes, sob qualquer forma, de causar degrada­
ção ambiental dependerão de prévio licenciamento 
ambiental de órgão estadual competente, integrante 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), 
e do IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de  
outras licenças exigíveis.

(D) Posto que a competência administrativa comum para 
proteger o meio ambiente envolve União, Estados e 
Municípios, não é possível falar­se em competências 
específicas, compartilhando­se o modo de exercício das 
devidas atribuições entre os entes da federação.

Direito aDministrativo

74. Tércio ocupava cargo em comissão na administração pública 
e foi exonerado pela autoridade competente que tinha a  
liberdade de dispensá­lo do cargo, uma vez que este era de 
livre nomeação e exoneração, e a autoridade queria nomear 
outra pessoa para o cargo. Todavia, no ato administrativo que 
o exonerou do cargo público, constou que Tércio cometeu 
infração disciplinar. Considerando essa situação, portanto, 
é correto afirmar que
(A) o ato administrativo foi totalmente legal e sem vícios, 

pois a autoridade detinha poder discricionário sobre o 
cargo e podia exonerar Tércio livremente.

(B) o ato de exoneração foi legal, vez que a autoridade não 
tinha obrigação de motivar a exoneração de cargo de 
livre nomeação e exoneração, não importando os  
motivos do ato.

(C) o ato administrativo de exoneração foi emanado com 
vício quanto ao sujeito.

(D) houve um vício do ato administrativo quanto ao motivo.

75. Após a publicação da declaração de expropriação, a  
efetivação da desapropriação deve ocorrer dentro do  
prazo de
(A) três anos, se for caso de utilidade pública.
(B) quatro anos, se fundamentada no Estatuto da Cidade.
(C) dois anos, na hipótese de interesse social.
(D) um ano, no caso de imóvel desapropriado para implan­

tação de parcelamento popular.

71. Tício adquiriu imóvel de Paulo, mediante registro no  
Registro de Imóveis e atendimento de todas as formalidades 
legais. Posteriormente, constatado que a área estava conta­
minada com metais pesados, o Ministério Público promoveu 
ação civil pública em face de Tício. Nesse caso, de acor­
do com o entendimento uniforme do Superior Tribunal de  
Justiça, é correto afirmar que

(A) é possível aplicar ao caso a teoria dos ônus da prova 
dinâmicos, mediante a demonstração da legalidade da 
aquisição e da existência de causas e concausas que 
contribuíram para o resultado lesivo.

(B) é cabível a utilização da teoria do risco criado, exigin­
do­se a comprovação de um liame causal, de forma a 
possibilitar a exclusão de responsabilidade de Tício.

(C) considerando que se cuida de obrigação propter rem, 
Tício assume o ônus de manter a preservação, sendo 
possível impor obrigação de fazer consistente na re­
composição da área e/ou indenização.

(D) a responsabilidade pela preservação e recomposição do 
meio ambiente é objetiva, mas exige nexo de causalida­
de entre a atividade do proprietário e o dano causado, 
razão pela qual Tício não será responsabilizado, posto 
tratar­se de vício oculto.

72. Em caso de destruição de floresta nativa secundária em  
estágio médio de regeneração, em razão do corte de árvo­
res de madeira de lei, inclusive espécie nativa ameaçada de  
extinção, em infringência das normas de proteção ambiental 
e em desacordo com as determinações legais, o Ministério 
Público promoveu ação penal em face da empresa responsá­
vel e de seu sócio­administrador.

Considerando o caso descrito, analise as seguintes assertivas:

I. A citação da pessoa jurídica no caso descrito deverá 
ocorrer na pessoa do responsável legal, admitindo­se a 
citação feita a qualquer preposto, de forma a facilitar o 
andamento da ação.

II. Exige­se a imputação simultânea da pessoa jurídica e da 
pessoa natural que, mediata ou imediatamente, no exer­
cício de sua qualidade ou atribuição conferida pelo esta­
tuto social, pratique o crime, atendendo­se ao princípio 
do nullum crimen sine actio humana.

III. A necessidade de dupla imputação no caso descrito não 
tem como fundamento o princípio da indivisibilidade, o 
qual não tem aplicação na ação penal pública.

IV. Admite­se a desconsideração da personalidade jurídica 
da pessoa jurídica constituída ou utilizada com o fim 
preponderante de permitir, facilitar ou ocultar a práti­
ca de crime ambiental, afastando­se a possibilidade de  
liquidação forçada.

Está correto apenas o que se afirma em

(A) II e IV.

(B) I, III e IV.

(C) III e IV.

(D) II e III.
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78. “O Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, no uso das atri-
buições legais e considerando que a existência de postos de 
combustíveis, quer seja por razões ambientais, paisagísticas 
ou de segurança, em áreas de considerável apelo turístico e 
de elevada concentração de pessoas é inadequada;
Decreta:

Art. 1.º Fica proibido o funcionamento de postos de com-
bustíveis situados nos logradouros litorâneos do Município.

§1.º A proibição de que trata o caput alcança os canteiros 
centrais dos referidos logradouros.

§2.º Os postos de combustíveis que se encontram instalados 
nos locais anteriormente mencionados terão cento e oitenta 
dias para cessarem seu funcionamento.(...)”

O decreto citado, n.º 27.738/07, foi questionado judicial­
mente pelo Posto  ABC, que foi notificado para encerrar 
suas atividades, depois de ultrapassado o prazo de 180 dias, 
eis que funcionava em local abrangido pelo decreto. Alega 
o Posto ABC que não pode um decreto determinar o encer­
ramento de suas atividades. Tendo em vista a situação apre­
sentada, assinale a alternativa correta.

(A) O decreto municipal pode ser aplicado diretamente, sem 
necessidade de processo administrativo, por se tratar de 
decreto autônomo, legitimamente editado, devendo o 
Posto ABC encerrar suas atividades.

(B) O Posto ABC deverá atender ao decreto municipal,  
desocupando o imóvel, uma vez que, neste caso, hou­
ve necessária regulamentação de zoneamento urbano,  
devendo prevalecer o interesse público sobre o particular.

(C) Não pode o Município, neste caso, cassar o alvará de 
funcionamento por decreto, devendo os motivos que 
ensejam o encerramento de atividades econômicas ser 
previamente comprovados por processo administrativo.

(D) O decreto municipal é legal e constitucional, amparado 
em competência municipal, e visando à proteção 
do meio ambiente, tendo poderes para determinar o  
encerramento das atividades que contrariem o interesse  
público primário.

76. Considerando as normas jurídicas sobre o regime de conces­
são e permissão da prestação de serviços públicos no direito 
brasileiro, assinale a alternativa correta.

(A) A encampação do serviço concedido pelo poder conce­
dente não implicará na extinção da concessão.

(B) As concessionárias poderão obter recursos financeiros  
por meio de contratos de financiamento, mas não  
poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da 
concessão, sob pena de extinção da concessão.

(C) É expressamente vedada a subconcessão do serviço 
contratado, sob pena de nulidade do respectivo contrato, 
sem prejuízo das responsabilidades civil, criminal e  
administrativa da concessionária.

(D) Incumbe à concessionária a execução do serviço con­
cedido, respondendo pelos prejuízos causados ao poder 
concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fis­
calização do órgão competente exclua ou atenue essa 
responsabilidade.

77. Ariana viajava em um ônibus de empresa privada que  
fazia o transporte de passageiros no município e, durante o 
percurso, o coletivo foi violentamente abalroado por outro 
veículo dirigido por Aristeu. Ariana sofreu escoriações leves 
em razão do acidente que, apurou­se, decorreu de culpa de 
Aristeu que dirigia embriagado. Considerando os fatos  
narrados, assinale a alternativa correta.

(A) Ariana não terá direito à indenização da empresa de 
ônibus, uma vez que a companhia de transporte era uma 
empresa privada e porque o acidente não ocorreu por 
sua culpa.

(B) Mesmo havendo culpa de terceiro, Ariana terá direito à 
indenização da empresa de ônibus com base na respon­
sabilidade objetiva.

(C) A empresa de transporte coletivo não está obrigada a 
indenizar Ariana, em razão da incidência da excludente 
de culpa de terceiro.

(D) Ariana tem o direito de postular indenização somente 
de Aristeu, que foi o verdadeiro culpado pelo acidente.
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79. O governo do Estado do Rio de Janeiro promoveu a contra­
tação de três tipos de serviços, sem licitação, sendo eles os 
seguintes: 1. cantor famoso para apresentação no show do 
aniversário da cidade; 2. serviço de publicidade e divulga­
ção; e 3. escritório de advocacia notoriamente especializa­
do em causa de elevado interesse do Município.

Considerando a Lei de Licitações, é correto afirmar sobre as 
referidas contratações que

(A) a primeira é legal por se tratar de hipótese de inexigi­
bilidade de licitação, a segunda, porém, não poderia ser 
feita sem licitação para esse tipo de serviço, e a terceira 
permite a contratação direta em razão de se constituir 
serviço técnico profissional especializado.

(B) a segunda e a terceira são legais em razão da lei admi­
tir a inexigibilidade de licitação para essas hipóteses, 
desde que comprovado tratar­se de serviços técnicos 
profissionais especializados, e a primeira também é  
legal por se enquadrar em hipótese de inexigibilidade 
de licitação.

(C) a primeira atende aos ditames da Lei que permite a con­
tratação por dispensa de licitação, a segunda e a terceira 
também são legais por se tratarem de serviços técnicos 
profissionais especializados, hipóteses de inexigibilidade 
de licitação.

(D) a primeira e a segunda são legais porque a Lei prevê a 
contratação por dispensa de licitação, mas a terceira é 
ilegal, uma vez que a Procuradoria do Estado do Rio de 
Janeiro poderia fazer esse tipo de serviço.

80. Assinale a alternativa correta a respeito do tombamento.

(A) O tombamento caracteriza­se por ser uma restrição par­
cial e em regra indenizável.

(B) A competência constitucional para legislar sobre  
tombamento é privativa da União.

(C) No tombamento compulsório, iniciado o processo e  
colhida a manifestação técnica sobre o bem e seu valor, 
o proprietário será notificado para anuir ou impugnar o 
tombamento no prazo de trinta dias.

(D) Podem ser tombados bens de qualquer natureza, móveis 
ou imóveis, materiais ou imateriais, públicos ou priva­
dos, podendo, inclusive, as pessoas políticas tombarem 
seus próprios bens, para finalidade de preservação.




